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Fernanda Leite

O governador Mauro 
Mendes (União) afirmou 
que o decreto federal 
que visa restringir a atu-
ação da polícia no país, 
publicado nos últimos 
dias, é um "absurdo" que 
tenta culpar a Polícia Mi-
litar pelo grave proble-
ma de Segurança Pública 
do país. Em entrevista à 
Jovem Pan News, na noi-
te de sábado (28), Mauro 
declarou que Mato Gros-
so não irá se submeter 
às orientações e conti-
nuará com politica de 
Tolerância Zero com os 
criminosos.

"Eu discordo comple-
tamente dessa estraté-
gia de querer fazer esse 
grande debate em cima 
da Polícia Militar, como 
se eles fossem os cau-
sadores dos grandes ín-
dices de violência e da 
insegurança que o cida-
dão brasileiro tem hoje 
em praticamente todos 
os estados e na grande 
maioria das cidades bra-

DECRETO DE LULA PARA A SEGURANÇA
É UM ABSURDO, AVALIA GOVERNADOR

sileiras. Para mim é um 
absurdo", pontuou.

Para o governador, o 
decreto não passa de um 
"factoide".

"É uma mudança com-
pleta de contexto e de 
foco. O Brasil teve nos 
últimos anos mais de 40 
mil assassinatos. É o país 
que mais mata em núme-
ros absolutos no mundo. 
Então isso tem que ser 
combatido com leis du-
ras, combatido com inte-
ligência, com estratégia 
e não criando esse factoi-
de", criticou.

O decreto federal 
prevê, entre outras res-
trições, que as forças de 
Segurança não podem 
usar arma de fogo em 
situações de pessoa em 
fuga que esteja desarma-
da ou contra veículo que 
desrespeite bloqueio po-
licial.

Mesmo não sendo 
obrigatória a adoção pe-
las polícias estaduais, o 
Governo Federal só pas-
sará recursos para os 
fundos de Segurança aos 

estados que seguirem es-
sas normas.

"O dinheirinho da 
União é muito pouco 
diante daquilo que todos 
os estados brasileiros es-

Gilberto Leite | Estadão Mato Grosso

tão investindo. Os recur-
sos para a Segurança Pú-
blica, Polícia Penal que 
nós bancamos com o di-
nheiro do Estado é mui-
to, mas muito maior do 

que esse dinheirinho que 
eventualmente deixaria 
de vir. No meu estado eu 
já adianto: prefiro deixar 
de receber esse dinheiri-
nho a ter que seguir uma 

regra que eu acredito 
que não vai ajudar na 
estratégia de melhorar o 
ambiente de segurança 
para o cidadão e para a 
sociedade", adiantou.

CUIABÁ TERÁ VOOS DIRETOS
PARA O RIO, SP E BRASÍLIA

Thiago Portes

A companhia aérea Gol 
anunciou que terá voos di-
retos do Aeroporto Inter-
nacional Marechal Rondon 
para o Rio de Janeiro a par-
tir de 1° de abril de 2025. 
Além disso, a empresa au-
mentará a quantidade de 
voos semanais para Brasília 
e São Paulo. O anúncio vem 
após as obras de ampliação 
e a conclusão do processo 
de internacionalização do 
aeroporto de Cuiabá.

A rota direta para o Rio 
terá três saídas semanais 
sem escalas, em cada sen-
tido, com destino ao Ae-
roporto Internacional do 
Galeão. Os voos serão ope-
rados com as modernas ae-
ronaves Boeing 737, com 

AssCom Dourado

capacidade para até 186 
passageiros.

Os voos entre Cuiabá e 
Brasília serão ampliados 
de sete para 10 semanais, 
também a partir de 1º de 
abril de 2025. Ainda con-
forme a empresa, o aero-
porto de Brasília é um dos 
maiores hubs da GOL, ofe-
recendo mais de 30 desti-
nos domésticos e interna-
cionais para se conectar, 
entre eles Miami (MIA), 
Orlando (MCO), Cancún 
(CUN), Buenos Aires (EZE) 
e Bogotá (BOG).

Outra novidade é a re-
tomada de voos diretos 
entre Cuiabá e o aeroporto 
central de São Paulo, Con-
gonhas (CGH), a partir de 3 
de fevereiro de 2025. Com 
uma frequência diária - ou 

sete semanais - em cada 
sentido, a nova rota vem 
para diversificar a ligação 
entre as capitais mato-
-grossense e paulista, até 
então atendida só por Gua-
rulhos (GRU).

MELHORIAS NO AE-
ROPORTO - O aeroporto 
passou por obras de requa-
lificação com investimentos 
de R$ 280 milhões, que ga-
rantiram a modernização 
e ampliação das áreas de 
embarque e saguão, a insta-
lação de novos equipamen-
tos como esteiras de baga-
gem, elevadores de carga 
e escadas rolantes, além 
de implantação de novos 
sistemas de climatização, 
controle de infraestrutura 
e operação aérea, e sistema 
de informação de voos.

MARLLON DEIXA O CUIABÁ
E FECHA COM O CEARÁ

Da redação

O Ceará oficializou a 
contratação do zagueiro 
Marllon para a temporada 
2025. O defensor de 32 
anos rescindiu contrato 
com o Cuiabá antes do tér-
mino do vínculo, que ia até 
o final do próximo ano, e 
assinou um acordo de dois 
anos com o Alvinegro, sem 
custos.

Marllon foi peça im-
portante no Cuiabá desde 
2021, quando o clube es-
treou na Série A do Campe-
onato Brasileiro. Com 194 
jogos disputados pelo Dou-
rado, ele é o segundo atleta 
com mais partidas na histó-
ria do clube, ficando atrás 
apenas do goleiro Walter, 
que soma 203 atuações.

Durante sua passagem 
pelo Cuiabá, Marllon con-
quistou quatro títulos con-
secutivos do Campeona-
to Mato-grossense, entre 
2021 e 2024, consolidan-
do-se como um dos pila-
res defensivos do time. Em 
2024, o zagueiro disputou 
55 partidas e marcou dois 
gols, sendo presença cons-
tante como titular na Série 
A do Brasileirão, com 33 
aparições ao longo da cam-
panha.

Apesar da regularidade, 
o Cuiabá encerrou a tempo-
rada com o rebaixamento à 
Série B e iniciou uma refor-
mulação no elenco. A saída 
de Marllon reflete essa re-

estruturação, que já resul-
tou em outras baixas, como 
a do atacante Jonathan 
Cafú e do goleiro Walter.

Formado nas catego-
rias de base do Flamengo, 
Marllon tem passagens por 
clubes como Rio Claro, San-
ta Cruz, Capivariano, Atlé-
tico-GO, Ponte Preta, Co-
rinthians, Bahia e Cruzeiro, 
além do Cuiabá. Sua experi-
ência e liderança em cam-
po foram atrativos para o 
Ceará, que busca reforçar 

o elenco após seu retorno 
à Série A do Campeonato 
Brasileiro.

Com a contratação de 
Marllon, o Ceará fortalece 
seu sistema defensivo e dá 
sequência ao planejamen-
to para 2025. O zagueiro 
se junta a reforços como 
Willian Machado e Bruno 
Tubarão, com o objetivo de 
montar um elenco compe-
titivo para consolidar o Al-
vinegro na elite do futebol 
nacional.
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EDITORIAL

ntre as consequ-
ências mais gra-
ves da pandemia 

de covid-19, a vacinação 
infantil contra doenças 
já conhecidas - como 
meningite, coqueluche 
e sarampo - registrou 
o pior dos retrocessos. 
Levantamento realiza-
do com base nos dados 
do Ministério da Saúde 
apontou que a vacinação 
infantil atingiu o menor 
patamar em três déca-
das, abrindo margem 
para o retorno de doen-
ças que já não faziam 
mais parte do cotidiano 
dos brasileiros, como a 
poliomielite.

Esse retrocesso já vi-
nha acontecendo silen-
ciosamente desde 2016. 
A pentavalente - que 
protege contra difteria, 
tétano, coqueluche, he-
patite B e bactéria Hae-
mophilus - tinha cober-
tura de 96% em 2013, 
que caiu para 84% em 
2017 e atingiu 68% em 
2021. A tríplice viral, que 
protege contra o saram-
po, rubéola e caxumba, 
caiu de 107% de cobertu-
ra vacinal em 2013 para 
86% em 2017 e chegou a 
71% em 2021. Não é de 
se espantar que Roraima 
tenha vivido um surto 
dessa doença em 2018.

Outrora conhecido 
como um exemplo na 
imunização infantil, o 
Brasil corre o risco de ver 
a ressurgência de doen-
ças que já haviam sido 
esquecidas. Para alguns 
especialistas, é um pro-
blema decorrente do pró-
prio sucesso do programa 
de imunização, já que a 
prevenção dessas doen-
ças graves faz a popu-
lação esquecer que elas 
existiam e, assim, passa 
a negar os benefícios da 
vacinação.

Mas também há um 
‘dedinho’ estatal incen-
tivando a queda na vaci-
nação, por meio do corte 
de verbas destinadas à 
publicidade das campa-
nhas de vacinação. Esses 
recursos vêm sendo cor-
tados constantemente 
desde 2017, quando se 
investia R$ 97 milhões 
ao ano para levar os 
brasileiros aos postos de 
vacinação. Desde então, 
caiu para R$ 86 milhões 
em 2018 e foi caindo até 
chegar ao patamar míni-
mo de R$ 33 milhões em 
2021, ano da pandemia. 
Justamente o ano da pior 
cobertura vacinal em 30 
anos. Isso sem falar nas 
ações mais recentes que 
contestaram a necessi-
dade de vacinar crianças 

E contra a covid-19, levan-
do pais e responsáveis 
a contestar a vacinação 
como um todo.

Com a baixa vaci-
nação, algumas regiões 
do Brasil já sofrem com 
surtos de doenças que 
eram consideradas sob 
controle. Além do surto 
de sarampo em Rorai-
ma, houve surto de febre 
amarela em nove esta-
dos entre 2016 e 2017, e 
de coqueluche, além de 
casos de difteria e doen-
ça meningocócica. Essas 
doenças causavam inter-
nações constantes entre 
1980 e 1990, mas foram 
aos poucos caindo no es-
quecimento devido ao 
avanço da vacinação.

Para recuperar a co-
bertura vacinal e reto-
mar o patamar de imu-
nização, será necessário 
um esforço hercúleo do 
governo. A comunicação 
deve exercer um papel 
primordial, relembrando 
à população dos danos 
que essas doenças cau-
savam em décadas pas-
sadas, quando as vacinas 
não eram tão disponíveis. 
Também é preciso com-
bater a ideologização das 
campanhas de vacinação. 
Não será fácil, mas nos-
sas crianças merecem a 
chance de um futuro.

Retrocesso vacinal César Santos (*)      

Em 2024, o mercado imobiliário 
de Mato Grosso viveu um perío-
do de significativo aquecimento. 
Impulsionado por políticas de 
incentivo e pelo desenvolvimento 
local, o sonho da casa própria, 
antes visto como distante para 
muitas famílias, tornou-se cada vez 
mais alcançável. Para os investidores, 
o cenário ofereceu oportunidades, desta-
cando o potencial comercial das regiões 
em expansão.

Como gestor comercial da MRV em Mato 
Grosso, acompanhei de perto os avanços no 
setor habitacional local. Em 2024, lançamos 
quatro novos empreendimentos, totalizando 
mais de 1.600 unidades. Ao longo do ano, 
observamos um crescimento constante nas 
vendas, com um aumento de 15% no número 
de unidades comercializadas e 24% em valor 
de vendas em comparação a 2023.

Grande parte desse crescimento foi 
impulsionado pela inflação dos preços dos 
aluguéis. Em um cenário de duas faces: de 
um lado, famílias em busca de uma alternativa 
para deixar o aluguel, e, do outro, investido-
res enxergando a alta dos índices como uma 
excelente oportunidade de negócio.

Especificamente em Mato Grosso, outro 
componente estimulou a compra do imóvel. 
A dobradinha de incentivos dos programas 
Ser Família Habitação e Minha Casa, Minha 
Vida trouxe mais facilidade às negociações, 
encorajando inúmeras famílias. E aqui vai 
um dado especialmente importante: 85% 
das unidades vendidas da MRV em 2024 
estão enquadradas no programa habita-
cional do Governo Federal, reafirmando 
a política pública como determinante à 
redução do déficit habitacional em Cuiabá, 
Várzea Grande e outros grandes centros 
urbanos país afora.

Chave na mão, em expansão
A atratividade e a conexão às novas 

tendências também foram pontos 
favoráveis ao exitoso 2024. Diversi-
ficamos o portfólio de empreendi-
mentos para atender a diferentes 
perfis de clientes e lançamos o pri-
meiro condomínio da linha Bio em 
Mato Grosso, o Chapada Redentori, 

desenvolvido para oferecer soluções 
ideais tanto para investidores quanto 

para famílias em busca de um novo lar, 
com unidades com suíte e sacada equipada 
com churrasqueira.

Além disso, trouxemos ao mercado de 
Cuiabá os condomínios Residencial Horizon-
te, na região do Centro Político Administrativo, 
Alameda do Cerrado, no Coxipó, e o Chapa-
da Flamboyant, no valorizado Bela Marina. 
Esses lançamentos são parte do melhor de-
sempenho comercial da MRV na história da 
capital mato-grossense. Em agosto de 2024, 
a construtora atingiu a marca histórica de 280 
imóveis vendidos em um único mês.

Claro que, como todo gestor sabe, 2024 
também teve seus desafios. A alta nas pro-
jeções da inflação e os custos elevados da 
construção demandaram uma gestão financei-
ra cuidadosa e o trabalho focado em eficiência 
operacional. Conseguimos manter nossas 
margens estáveis, o que demonstra nosso tra-
balho contínuo frente às variáveis do mercado.

Nesta reta final, olhamos para 2025 com 
otimismo. Nossa previsão para o próximo ano 
é lançar mais quatro novos empreendimentos, 
totalizando cerca de 2 mil unidades nos muni-
cípios de Cuiabá e Várzea Grande. O objetivo 
é continuar conectados às necessidades das 
famílias mato-grossenses, ampliando ainda 
mais nossa presença na região metropolitana. 
Afinal, a missão de transformar vidas por meio 
da casa própria é o que nos move.

*CÉSAR SANTOS é gestor comercial da 
MRV em Mato Grosso

Leandro Mirra (*)      

Em uma audiência realizada 
na terça-feira, 17 de dezembro 
de 2024, a Associação Brasileira 
das Indústrias de Óleos Vegetais 
(ABIOVE) atendeu ao pedido da 
Associação dos Produtores de Soja 
e Milho de Mato Grosso (Aprosoja-
-MT) e anunciou o fim da Moratória 
da Soja no Estado do Mato Grosso. A 
decisão foi tomada em reunião que contou 
com a presença de representantes da ABIO-
VE, da Aprosoja, da Assembleia Legislativa 
do Estado e do Governador Mauro Mendes.

O encontro ocorreu após a Aprosoja-MT 
apresentar uma denúncia formal ao Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (Cade), 
acusando as empresas signatárias da Morató-
ria de praticarem condutas anticoncorrenciais. 
A audiência também ocorreu no contexto da 
Lei Estadual nº 12709/2024, que impõe res-
trições e elimina incentivos a empresas que 
aderem à Moratória da Soja. O Governador 
Mauro Mendes deve emitir nos próximos dias 
um decreto formalizando os termos acordados 
na audiência.

A Moratória da Soja foi criada em 2006 e 
consistia em um acordo entre empresas do 
setor de óleos vegetais e organizações não 
governamentais para impedir a comercializa-
ção de soja produzida em áreas desmatadas 
no bioma Amazônia após aquela data. Apesar 
de ser considerada um marco no combate ao 
desmatamento, críticos apontam que suas 
diretrizes entram em conflito com o Código Flo-
restal Brasileiro, que permite a regularização 
de propriedades rurais com desmatamento au-
torizado dentro de determinados limites legais.

A Moratória da Soja gerou intensos deba-
tes desde sua implementação. Defensores 
do acordo afirmam que ele foi essencial para 
garantir a conservação da Amazônia e pre-

servar a imagem do Brasil no mercado 
internacional. Por outro lado, seus 
detratores argumentam que as res-
trições penalizam produtores que 
cumprem a legislação brasileira e 
limitam a competitividade do setor.

O acordo entre APROSOJA, 
ABIOVE e Estado do Mato Grosso, 

ainda sujeito à formalização por 
Decreto, surge em um momento em 

que produtores ganham fôlego devido 
à prorrogação do prazo para entrada em 
vigor do novo Regulamento da União Euro-
peia para Produtos Livres de Desmatamento 
(EUDR), também conhecido como Lei Anti-
desmatamento ou Pacto Verde Europeu, por 
meio do qual se busca proibir a importação e 
comercialização de produtos agropecuários, 
como carne, soja, couro e madeira, oriundos 
de áreas desmatadas ou com degradação 
florestal. 

A EUDR estava prevista para entrar em 
vigor em 30 de dezembro de 2024, mas a 
Comissão Europeia adiou a entrada em vigor 
para grandes empresas por um ano e para 
micro e pequenas empresas por um ano e 
meio. O adiamento foi feito devido à pressão 
de setores afetados, como o agronegócio 
brasileiro. 

Ainda é cedo para avaliar as consequên-
cias desta decisão. Contudo, é inegável que 
a medida terá impacto econômicos imediatos 
além das fronteiras do Estado, com um po-
tencial aumento no volume de transações do 
agronegócio, podendo, inclusive, influenciar 
políticas ambientais e agrícolas em todo o país.

*LEANDRO MIRRA é advogado, sócio do 
NWADV e atua nas áreas de direito do agro-
negócio e imobiliário.

É o fim da moratória da soja?

Francisney Liberato (*)      

As mensagens entram em nos-
sa mente sem ao menos pedir 
permissão.

Já que estamos tratando a 
ansiedade com várias técnicas 
que eu estou ensinado, lá vai mais 
uma que, com certeza, à época, 
percebia que afetava muito a minha 
fase extremamente ansiosa, e o pior: 
sem o controle devido para isso.

Todos nós, seres humanos, aprendemos 
pelos sentidos, isto é, o que vimos, ouvimos, 
apalpamos, degustamos e tocamos. Com a 
sua permissão ou não, o fato é: absorvemos 
tudo pelos sentidos, de forma voluntária e 
consciente ou involuntária e inconsciente.

Se há uma seleção com sabedoria sobre 
o que alimentaremos no nosso cérebro, sai-
ba que ele lhe agradecerá, já que as suas 
ações, pensamentos, ideias, criação, enfim, 
são reflexos do que alimentou a sua mente.

No clímax da minha ansiedade, ficava 
sempre me perguntando por que eu estava 
daquele jeito, sem gerência da minha vida, 
já que nunca tinha ocorrido algo similar na 
minha fase adulta.

Na minha reflexão, à época, eu estava 
assistindo muitos noticiários sobre a covid-19 
e, como se sabe, as mensagens apreendidas 
pelos sentidos muitas vezes não se mostram 
satisfatórias. As notícias de pessoas contami-
nadas, recontaminadas e mortes afetavam a 
minha mente e a minha emoção, e eu estava 
sendo sufocado pela ansiedade, que foi cau-
sado pelo coronavírus.

O melhor a ser feito é: se você não está 
preparado mental e emocionalmente para 
receber esses tipos de mensagens, devido 
a sua situação atual, é preferível abandonar 
esses costumes e atitudes.

Se recupere primeiro para depois assistir, 
ver e ouvir mensagens como essas. Apesar 
de que eu prefiro não recomendar o acesso 

desgraças, mortes, misérias etc. para 
aumentar o ibope da empresa.

Vale ressaltar que os games 
ou jogos violentos praticados em 
videogame e smartphone também 
impactam negativamente o seu 
cérebro. Se um livro nos remete a 
algo ruim, é melhor não o ler. Isso 

vale para todos os dados, informa-
ções, mensagens, aprendidos por 

quaisquer meios de comunicação.
Pense assim: um notebook recebe infor-

mações (input), processa os dados (process 
data: processador e memória) e, por fim, 
transfere e divulga os resultados (output).

O nosso cérebro é similar a um notebook, 
a depender do que colocamos nele, ele ape-
nas vai processar e transmitir o que contém 
dentro, o que pode ser coisas boas ou não. 
A lógica é a seguinte: se introduzimos dados 
e informações positivas, haverá tratamento 
e processamento dessas informações, e 
sabe o que você transmitirá? Informações e 
mensagens positivas e que valem a pena ser 
compartilhadas.

Mateus 12:34 nos alerta sobre o que intro-
duzimos na nossa vida. Vejamos: “Raça de 
víboras, como podem vocês, que são maus, 
dizer coisas boas? Pois a boca fala do que 
está cheio o coração”.

Se não há controle mental suficiente para 
ter a melhor decisão, evite se aproximar de 
mensagens que não te façam bem e aumen-
tam a sua ansiedade.

A mente sadia é salutar para uma vida boa, 
alegre e mais feliz. Tudo isso é fruto de nossas 
escolhas, portanto, saiba decidir as notícias 
que permitirá que entrem no seu cérebro.

*FRANCISNEY LIBERATO é auditor do Tribu-
nal de Contas. Escritor. Palestrante e Professor 
há mais de 23 anos. Coach e Mentor. Mestre em 
Educação. Doutor Honoris Causa. Graduado em 
Administração, Ciências Contábeis (CRC-MT), 
Direito (OAB-MT) e Economia. Membro da Aca-
demia Mundial de Letras.

Notícias

O Banco do Brasil S.A., conforme autorização concedida por intermédio 
da Portaria MF nº 202, de 21 de julho de 2004, Norma de Execução de Dívida 
MDA/SRA nº 01, de 29 de junho de 2011 e o contrato de financiamento entre 
este agente financeiro e o(s) mutuário(s) abaixo identificado(s), após esgotadas 
as tentativas de ciência por meio de notificação via remessa postal (AR), 
NOTIFICA POR OPERAÇÃO INADIMPLIDA DE CRÉDITO FUNDIÁRIO, que a 
não liquidação da operação no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados 
a partir da data de publicação deste Edital, resultará no encaminhamento de 
processo à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional PGFN, para inscrição em 
Dívida Ativa da União e tornará passível de inscrição no Cadastro Informativo de 
Créditos não Quitados do Setor Público Federal Cadin.
Para realização dos pagamentos devidos, o devedor deverá se dirigir à 
dependência do Banco responsável pela operação.

NOME PARTICIPAÇÃO Nº OPERAÇÃO
Espolio Francisca De Jesus Da Silva MUTUARIO 4.000.868

Espolio Genesio Paulino Dias MUTUARIO 4.000.903
Espolio Geraldo Antonio Da Silva MUTUARIO 4.000.868

Espolio Joao Da Costa MUTUARIO 4.000.966
Espolio Milton Vicente Da Cruz MUTUARIO 4.000.859

Espolio Natal Francisco Do Rego MUTUARIO 4.000.596
Espolio Nauro Moraes Montelo MUTUARIO 4.000.538

Clayton Rodrigues da Silva
Gerente Geral

Edital de Notificação
REFERENTE À COBRANÇA DE CRÉDITOS INADIMPLIDOS 

COM RISCO DA UNIÃO OU FUNDOS PÚBLICOS FEDERAIS, CUJA 
ADMINISTRAÇÃO ESTÁ A CARGO DO BANCO DO BRASIL S.A., 
COMUNICANDO A PERTINÊNCIA DO CRÉDITO À UNIÃO, VENCIMENTO DE 
DÍVIDA E INSCRIÇÃO NO CADIN.

O Banco do Brasil S.A., conforme autorização concedida por meio da 
Portaria do Ministério da Fazenda Nº 202, de 21 de julho de 2004, publicada 
no Diário Oficial da União, de 23.07.2004, NOTIFICA O(S) RESPONSÁVEL(IS) 
POR OPERAÇÃO INADIMPLIDA DE PRONAF, ABAIXO RELACIONADO(S), 
que a não regularização da operação no prazo máximo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir da data da publicação deste Edital
a) resultará no encaminhamento do crédito não quitado à Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional - PGFN, tornando o débito passível de inscrição em Dívida 
Ativa da União;
b) tornará o débito passível de inscrição no Cadastro Informativo de 
Créditos não quitados do Setor Público Federal - CADIN, nos termos da 
Lei Nº 10.522, de 19.07.2002.

O crédito inadimplido, referente à operação abaixo relacionada, foi contratado 
com recursos Públicos Federais, sendo crédito de conta e risco da União.

Para a realização dos pagamentos devidos e/ou obtenção de informações 
a respeito das dívidas, o devedor deverá se dirigir à dependência do Banco 
responsável pela condução da operação.

NOME PARTICIPAÇÃO Nº OPERAÇÃO
Espolio Adailton Cordeiro De Sousa MUTUARIO 2.101.076

CLAYTON RODRIGUES DA SILVA
Gerente Geral

Edital de Notificação

a notícias e informações 
negativas. Os meios de co-
municação precisam divulgar 

O Banco do Brasil S.A., conforme autorização concedida por intermédio 
da Portaria MF nº 202, de 21 de julho de 2004, Norma de Execução de Dívida 
MDA/SRA nº 01, de 29 de junho de 2011 e o contrato de financiamento entre 
este agente financeiro e o(s) mutuário(s) abaixo identificado(s), após esgotadas 
as tentativas de ciência por meio de notificação via remessa postal (AR), 
NOTIFICA POR OPERAÇÃO INADIMPLIDA DO BANCO DA TERRA, que a não 
liquidação da operação no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir 
da data de publicação deste Edital, resultará no encaminhamento de processo à 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional PGFN, para inscrição em Dívida Ativa 
da União e tornará passível de inscrição no Cadastro Informativo de Créditos 
não Quitados do Setor Público Federal Cadin.
Para realização dos pagamentos devidos, o devedor deverá se dirigir à 
dependência do Banco responsável pela operação.

NOME PARTICIPAÇÃO Nº OPERAÇÃO
ESPOLIO JOSE LAZARO DE OLIVEIRA Mutuário 2.100.010

ESPOLIO CUSTODIO MARQUES DA COSTA Mutuário 2.100.010

Clayton Rodrigues da Silva
Gerente Geral

Edital de Notificação
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE
AVISO DE ALTERAÇÃO - 1° ADENDO MODIFICADOR

PREGÃO ELETRÔNICO N° 092/2024 - PROCESSO N° 1607/2024
A Prefeitura Municipal de Primavera do Leste - MT, torna público e para conhecimento dos 
interessados em participar da licitação supracitada, que houve alteração na data para abertura da 
sessão pública de disputa de lances, sendo prorrogada para quinta-feira, 09/01/2025 às 08h30min 
- horário de Brasília - DF, o local da disputa permanece inalterado. As demais cláusulas e anexos 
do instrumento convocatório permanecem inalterados. Os demais arquivos encontram-se à 
disposição dos interessados no site www.primaveradoleste.mt.gov.br ícone: EMPRESA – Editais e 
Licitações, bem como no site www.licitanet.com.br.
Primavera do Leste - MT, segunda-feira, 30 de dezembro de 2024.

Regiane Cristina da Silva do Carmo - Pregoeira
Original assinado nos autos do processo

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA

ERRATA DO EDITAL DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 142/2024

CHAMAMENTO PÚBLICO N° 004/2024
ONDE SE LÊ: Período de credenciamento: A Partir de 
02/12/2024, por tempo indeterminado. LEIA-SE: Período da 
entrega da proposta: A Partir de 02/12/2024, até 17/01/2025.
Água Boa, 30 de dezembro de 2024.

Ivania Cezira Volpi - Agente de Contração

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA

RETIFICAÇÃO DO EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 053/2023
ORGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA – MT. 
FORNECEDORA REGISTRADA: HEFESTO SERVIÇO DE ENGENHARIA LTDA. CNPJ n°. CNPJ 
nº 33.299.733/0001-28. Retificamos o que segue: onde leu-se: OBJETO: Prorrogação do prazo de 
execução do contrato original por mais 120 (cento e vinte) dias, vigorando a partir de 11 de 
dezembro de 2024 á 10 de abril de 2024. Data de publicação no JORNAL ESTADÃO DE MATO 
GROSSO 28 A 30 de dezembro de 2024, pág. 3, leia – se: OBJETO: Prorrogação do prazo de 
execução do contrato original por mais 120 (cento e vinte) dias, vigorando a partir de 11 de 
dezembro de 2024 á 10 de abril de 2025. FUNDAMENTO: De acordo com a Lei nº 8.666/93.

Mauriza Augusta de Oliveira - Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BRASILÃNDIA
EXTRATO TERMO DE ENCERRAMENTO - PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 005/2024

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 024/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO N° 033/2024

MUNICÍPIO DE NOVA BRASILÂNDIA-MT /Mauriza Augusta de Oliveira/ Prefeita Municipal. 
Resolve: I – Encerrar, unilateralmente e retroativamente, a partir de 12.12.2024, a relação negocial 
(aquisição e fornecimento) de produtos alimentícios entre o município de Nova Brasilândia – Mato 
Grosso e a empresa JOÃO VITOR XAVIER DOS ANJOS, inscrita no CNPJ nº 48.690.874/0001-
44, ante o cargo eletivo do administrador da empresa, bem como a legislação vigente, passando a 
ter eficácia após a publicação. II – O presente termo de encerramento obrigacional tem como 
fundamento as disposições da Lei nº 14.133/2021, a Constituição Federal, a Lei Orgânica do 
município de Nova Brasilândia e o Regimento Interno da Câmara Municipal, aplicáveis à matéria, e 
opera-se considerando os fatos supracitados. ASSINATURA: 27 de dezembro de 2024. 
FUNDAMENTO: De acordo com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

Mauriza Augusta de Oliveira - Prefeita Municipal

STF suspende Lei Anti-Moratória
DECISÃO MONOCRÁTICA

Gabriel Soares

O ministro Flávio Dino, 
do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), suspendeu a 
eficácia da lei estadual nº 
12.709/2024, que proíbe 
a concessão de incentivos 
fiscais às empresas signa-
tárias do acordo comercial 
conhecido como Mora-
tória da Soja. Em decisão 
monocrática proferida 
na tarde desta quinta-fei-
ra, 26 de dezembro, Dino 
destaca que a lei estadual 
fere o princípio da liber-
dade econômica, além de 
usar o sistema tributário 
como uma forma de puni-
ção às empresas.

O ministro, sempre 
apontado como um ‘exí-
mio comunista’ devido ao 
seu passado político no 
PCdoB, enfatizou em sua 
decisão que a Moratória 
da Soja representa uma 
forma de liberalismo eco-
nômico. Segundo Dino, as 
empresas adotaram, “por 
vontade própria”, práticas 
para evitar a aquisição de 
produtos de áreas desma-
tadas. Ele ainda afirma 
que um eventual corte de 
incentivos representaria 
“concorrência desleal”, já 
que as empresas rivais 
que não adotarem tais cri-
térios poderão receber o 
benefício tributário.

“Todas as empresas, in-
dependentemente de suas 

práticas comerciais ou de 
adesão voluntária a acor-
dos setoriais como a "Mo-
ratória da Soja", devem ter 
igualdade de condições no 
acesso a políticas públicas 
de fomento econômico. 
Conclui-se que a interven-
ção normativa em análise 
resulta em uma distorção 
no mercado”, enfatizou 
Dino.

Gilberto Leite | Estadão Mato Grosso

Dino enfatizou em sua decisão que a Moratória da Soja representa uma forma de liberalismo econômico

“Ao vedar a conces-
são de incentivos fiscais 
e benefícios econômicos 
a pessoas jurídicas que 
adotam livremente deter-
minadas políticas de com-
pras, a lei penaliza empre-
sas que voluntariamente 
privilegiam fornecedores 
comprometidos com a 
preservação ambiental. A 
orientação normativa des-

Flávio Dino diz que lei estadual fere o princípio da livre iniciativa e usa o sistema tributário como forma de punição às empresas

virtua a função precípua 
do sistema tributário, uti-
lizando-o como ferramen-
ta de retaliação a práticas 
empresariais legítimas”, 
complementou em outro 
momento.

A Ação Direta de In-
constitucionalidade (ADI) 
foi ajuizada pelos partidos 
Rede Sustentabilidade, 
Partido Verde, PCdoB e 

PSol na última segunda-
-feira, 23.

Na decisão, Dino des-
taca que uma eventual 
demora na análise do pro-
cesso representa grave 
risco à ordem econômica, 
já que a lei entraria em 
vigor no dia 1º de janeiro 
de 2025, cancelando os 
incentivos fiscais das em-
presas.

O ministro apontou ain-
da que a Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Redação 
(CCJR) da Assembleia Le-
gislativa já tinha apontado 
indícios de inconstitucio-
nalidade formal e material 
no projeto de lei, antes de 
sua aprovação. Em primei-
ro aspecto, a CCJR apontou 
que a lei deveria ter sido 
elaborada pelo Poder Exe-
cutivo, mas acabou sendo 
proposta pelo deputado 
estadual Gilberto Cattani 
(PL), com mais 11 deputa-
dos como coautores.

“A citada Comissão 
Parlamentar também 
considerou haver incons-
titucionalidade material e 
inobservância da juridici-
dade e da regimentalida-
de”, pontuou.

Dino cita ainda que os 
dados apresentados na pe-
tição inicial demonstram 
que a Moratória da Soja 
tem conseguido alcançar 
“avanços significativos” na 
redução do desmatamento 
na Amazônia Legal. Os da-
dos apresentados indicam 
que a produção de soja 
cresceu 344% nos municí-
pios abrangidos pela Mo-
ratória da Soja, enquanto 
o desmatamento reduziu 
69%. Além disso, citam que 
96,6% da soja produzida 
no estado é proveniente 
de áreas livres de desmata-
mento, sendo apenas 3,4% 
considerada irregular.
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